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CAPÍTULO 8

CONSÓRCIOS PÚBLICOS E ASSOCIAÇÕES DE MUNICÍPIOS: 
O POTENCIAL DO ASSOCIATIVISMO MUNICIPAL PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DA AGENDA URBANA NO PAÍS

Lizandro Lui1

Carlos Henrique C. Ferreira Jr.2

1 INTRODUÇÃO

As demandas por políticas urbanas cresceram ao longo das últimas décadas no 
Brasil. Atualmente, debate-se a respeito da construção da Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (PNDU) e seu potencial para construir uma agenda 
de políticas voltada ao aprimoramento das cidades brasileiras, com atenção espe-
cial às demandas propostas pela Agenda 2030 e pelo conceito de cidades inteli-
gentes. O objetivo deste texto é discutir de que forma os consórcios intermuni-
cipais e as associações de municípios podem contribuir para a implementação 
das políticas urbanas.

Este capítulo, para além desta introdução, divide-se em três seções. Na pri-
meira, busca-se sintetizar a literatura sobre consórcios públicos no Brasil e, na 
seguinte, sobre as associações de municípios. Por fim, na última seção, o objetivo 
é argumentar a respeito das potencialidades dessas entidades para o desenvolvi-
mento das políticas de desenvolvimento urbano no Brasil.

2 CONSÓRCIOS PÚBLICOS: TRAJETÓRIA E INOVAÇÃO PARA AS  
POLÍTICAS PÚBICAS

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), um paradoxo 
impera sobre o federalismo brasileiro. De forma original nas Federações, os mu-
nicípios se transformaram em entes autônomos e, associado a esse processo, um 
conjunto de direitos sociais foi instituído, e grande parte da responsabilidade 
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por sua implementação ficou a cargo desses entes federados. Contudo, inúmeros 
percalços surgiram com o passar do tempo, alguns deles decorrentes da excessiva 
fragmentação da Federação (Arretche, 2012; Grin e Abrucio, 2018), formada, 
hoje, por 5.570 municípios, dos quais 68% têm menos de 20 mil habitantes 
(IBGE, 2015). Nesse sentido, a literatura aponta que a maioria dos municípios 
não dispõe das condições necessárias para implementar de forma eficiente e efe-
tiva todas as políticas que estão sob sua incumbência (Arretche, 2012; Grin e 
Abrucio, 2018).

A temática da cooperação entre os entes federados surgiu na década de 
1990, em decorrência da constatação de que, sozinhos, os municípios não seriam 
capazes de entregar à população uma parcela significativa dos serviços aos quais 
ela tem direito (Segatto e Abrucio, 2016). Como forma de remediar tal dificul-
dade, entendeu-se que seria preciso desenvolver um conjunto de inovações na 
administração pública. A primeira inovação seria a criação dos chamados siste-
mas nacionais de políticas públicas, ou seja, arranjos institucionais coordenados 
de forma a financiar e definir os macroparâmetros para a sua implementação, 
com potencial para induzir agendas, disseminar capacidades institucionais e gerar 
certa convergência nos padrões de provisão no nível subnacional (Bichir, Simoni 
Junior e Pereira, 2020). Além disso, propôs-se a criação de um ambiente propício 
à cooperação entre os entes federados, dado que estes, apesar de autônomos, são 
também interdependentes.

Dentro desse escopo, houve a criação e a disseminação de práticas de con-
sorciamento intermunicipal institucionalizada por meio da promulgação da Lei 
no 11.107, de 2005, conhecida como a Lei dos Consórcios Públicos (Abrucio, 
Filippim e Dieguez, 2013). Essas organizações surgem, portanto, como uma 
resposta a um amplo conjunto de demandas dos municípios, entre as quais, a 
escassez de oferta de serviços em saúde. Elas funcionam como um instrumento de 
agregação de interesses e de aglutinação de esforços dos municípios de dada região 
para resolver demandas comuns.

Os consórcios públicos tiveram, historicamente, uma maior aderência às 
políticas de saúde. Isso se deu pelo fato de que o próprio Ministério da Saúde esti-
pulou uma sistemática de atuação em que restavam claras quais eram as diretrizes 
a serem seguidas e quais os serviços que cada ente federado deveria prestar. Dada a 
importância que o direito à saúde possui na sociedade brasileira e sua alta sensi-
bilidade eleitoral, os municípios passaram a constituir consórcios públicos para 
dar conta de implementar o direito à saúde previsto pela CF/1988 e financiado 
fortemente pelo governo federal.

A seguir, discutiremos as principais características do sistema de saúde no 
Brasil e de que modo os consórcios foram capturados por essa política. Ressalta-se 
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que os consórcios são estruturas criadas pelos municípios para dar conta de 
demandas que estes precisam gerenciar, mas que, sozinhos, enfrentam dificuldades 
por razões técnicas, financeiras etc. Nesse sentido, os consórcios intermunicipais 
não são fruto de voluntarismo pessoal ou de capital social (oriundo de uma 
suposta cultura de cooperação). Outrossim, os consórcios são estruturas institu-
cionais criadas pelos atores políticos para lidar com a ação coletiva que, sozinhos, 
seriam incapazes. Nesse sentido, as demandas gerenciadas pelos consórcios são 
oriundas dos municípios e, de acordo com a literatura, consistem na prestação de 
serviços gerenciais tal como compra de medicamentos, organização da coleta de 
resíduos sólidos etc. (Lui, Schabbach e Nora, 2020). Após a explanação de como 
os consórcios atuam conforme o arranjo institucional imposto pelo Ministério 
da Saúde, restará claro que para atrair os consórcios para dentro da pauta ur-
bana será necessário um esforço em construir um sistema nacional de políticas 
públicas com claras diretrizes em relação aos objetivos, ao financiamento e aos 
instrumentos de gestão.

A partir da década de 1990, a provisão do acesso universal aos serviços de 
saúde passou a ser um desafio compartilhado por todos os entes da Federação, isto 
é, União, estados e municípios (Lui, Schabbach e Nora, 2020). Todavia, a maioria 
dos municípios, especialmente os de menor porte, vive em situação de precarie-
dade técnica, financeira e administrativa, com escassa capacidade de atender às 
demandas de saúde da população, principalmente no que tange ao acesso aos 
serviços de média e alta densidades tecnológicas (Medeiros et al., 2017). Tendo 
em vista essa realidade, o Ministério da Saúde realizou, sobretudo a partir dos 
anos 1990, um conjunto de esforços para consolidar o processo de regionalização 
das políticas de saúde (Medeiros et al., 2017). A ideia era fomentar a criação e a 
consolidação de instâncias regionalizadas de gestão do sistema de saúde, como 
as coordenadorias intergestoras regionais, as regiões de saúde, a Programação 
Pactuada e Integrada (PPI) e os contratos organizativos de ação pública (Lui, 
Schabbach e Nora, 2020).

Apesar da Lei Orgânica da Saúde, de 1990, já indicar a gestão consorciada 
e regional, os esforços mais concretos para uma organização regional de oferta e 
demanda dos serviços de saúde ocorreram somente a partir da década de 2000, 
em especial após o Pacto de Gestão celebrado em 2006 (Machado, 2009). O 
Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011, orienta a constituição de redes regio-
nalizadas e define as regiões de saúde como espaços para a integração dos serviços 
e, principalmente, para a organização da oferta e da demanda dos serviços de saúde 
(Brasil, 2011). O decreto define ainda o papel das Comissões Intergestores  
Regionais (CIRs), organizadas pelas secretarias estaduais de saúde como instâncias 
de articulação dos gestores municipais que devem propor de maneira coordenada 
a distribuição dos serviços e dos trabalhadores da saúde, visando garantir amplo 
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acesso aos diferentes níveis de atenção e possibilitando a equidade e a integralidade 
mediante a gestão do cuidado (Santos e Giovanella, 2014).

O processo de regionalização deve ser compreendido, portanto, como um 
modo de organização das ações e dos serviços de saúde em uma região cujo obje-
tivo é assegurar a integralidade da atenção, propiciar a racionalidade dos gastos, 
bem como a equidade e a otimização dos recursos (Morais e Chaves, 2016). Nessa 
discussão, inclui-se a temática da cooperação interfederativa, visto que, para que 
exista uma organização da oferta e da demanda dos serviços de saúde entre os mu-
nicípios de uma dada região, é necessária a criação de uma estrutura institucional 
que garanta a concertação dos interesses, a distribuição equitativa dos recursos 
financeiros e a atenuação dos conflitos entre os entes.

A partir da década de 1990, os Consórcios Intermunicipais de Saúde (CIS) 
passam a ser considerados uma forma de organização regional das demandas e dos 
serviços a partir de uma ideia de cooperação intermunicipal (Morais e Chaves, 
2016). Abrangendo diversos municípios de uma mesma região, os CIS organizam 
a demanda por consultas especializadas e serviços de média e alta complexidades, 
beneficiando, sobretudo, os municípios de menor porte (Silva et al., 2017). Além 
disso, esses consórcios: i) possibilitam a redução no preço dos medicamentos, 
comprando em grande escala e incrementando o poder de barganha (Amaral e 
Blatt, 2011; Ferraes e Cordoni Junior, 2007); ii) contribuem para o acesso aos 
serviços de média complexidade (Nicoletto, Cordoni Junior e Costa, 2005; Silva 
et al., 2017); iii) facilitam o desenvolvimento de ações que envolvam cooperação 
intergovernamental (Rocha, 2016); e iv) promovem a satisfação dos usuários, 
graças à ampliação do acesso aos serviços (Muller e Greco, 2010).

Os consórcios intermunicipais são um mecanismo de cooperação que ex-
trapola os limites territoriais e administrativos dos municípios, e sua formação é 
uma escolha autônoma (Abrucio, Filippim e Dieguez, 2013). Os municípios não 
são obrigados a respeitar as divisões territoriais preexistentes ou qualquer outra 
divisão político-institucional, como as regiões metropolitanas, as regiões de saúde 
e as coordenadorias regionais de saúde, instituídas pelos governos estaduais. 
O argumento para isso repousa na ideia de que é necessário haver um sistema que 
permita iniciativas autônomas de cooperação subnacional e, ao mesmo tempo, 
uma coordenação uniforme que gerencie os recursos, as demandas e as esferas de 
gestão envolvidas na implementação das políticas (Grin e Abrucio, 2018; Segatto 
e Abrucio, 2016).

Esse debate é particularmente interessante na medida em que a autonomia 
municipal pode criar, em nível estadual, um sistema altamente heterogêneo, com 
sobreposições (no caso de municípios que participam de mais de um consórcio) 
e vazios assistenciais (no caso de regiões onde não existem consórcios). Assim, 
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ganha destaque o conceito de cooperação vertical como forma de garantir um 
sistema coordenado em nível estadual (Julião e Olivieri, 2020). Nesse caso, a 
autonomia dos municípios para se consorciarem é conciliada com o papel 
ativo do governo estadual para coordenar o processo de regionalização da saúde 
e organizar as instâncias decisórias dos consórcios com as coordenadorias 
regionais de saúde.

Os consórcios firmaram-se, ao longo da década de 2000, como mecanismos 
relevantes para a gestão municipal da saúde no Brasil: em 2015, 50% dos mu-
nicípios participavam de consórcios de saúde (IBGE, 2015). Tal difusão se deve 
aos resultados funcionais propiciados aos seus participantes, entre eles, os ganhos 
de escala na compra de medicamentos, a maior racionalidade em processos e des-
pesas e a realização de projetos regionais conjuntos. Isso seria impraticável se os 
municípios atuassem isoladamente (Flexa e Barbastefano, 2020).

A partir de 2005, os consórcios públicos passaram a contar com uma le-
gislação específica (Brasil, 2005), com orientações mais claras sobre a atividade 
dessas organizações (Abrucio, Filippim e Dieguez, 2013). O estudo de Strelec 
(2011) analisa o impacto desse instrumento normativo na gestão dos consórcios 
e nas relações intermunicipais. Segundo o autor, antes da lei, os consórcios care-
ciam de regulação e segurança jurídica, o que favorecia a emergência de conflitos, 
principalmente no que concerne aos custos financeiros e ao uso dos benefícios. 
Poucos estudos, porém, investigam de que forma os atores inseridos na gestão 
dos consórcios entendem a organização social e o seu papel na gestão municipal 
(Flexa e Barbastefano, 2020). Alguns estudos utilizam metodologias quantitativas 
para investigar, a partir do conceito de ação coletiva institucional, quais seriam 
os indicadores que contribuem para a decisão de os municípios se consorciarem 
(Fernandes et al., 2020). Contudo, é necessário compreender os processos de ges-
tão dos consórcios públicos, principalmente no que diz respeito à sua dinâmica 
organizacional e à inserção na esfera local.

Há evidências de que os consórcios de saúde, por incluírem diversos muni-
cípios dentro de uma mesma região, organizam a demanda por consultas espe-
cializadas e por serviços de média e alta complexidade, beneficiando, sobretudo, 
os municípios de menor porte (Silva et al., 2017). Outros trabalhos enfatizam: 
i) como essas organizações possibilitam a economia na compra de medicamentos 
(Amaral e Blatt, 2011; Ferraes e Cordoni Junior, 2007); ii) de que forma con-
tribuem com o acesso aos serviços de média complexidade (Domingos, Ferraz 
e Carvalho, 2019; Silva et al., 2017); iii) como os governos estaduais interagem 
com os consórcios (Julião e Olivieri, 2020); iv) qual a satisfação dos usuários 
dos serviços de saúde (Muller e Greco, 2010); v) o potencial dos consórcios para 
a construção de respostas a desastres (Saito et al., 2021); e, por fim, vi) qual a 
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percepção dos gestores que compõem o consórcio sobre os problemas de saúde 
ambiental (Morais e Chaves, 2016).

Identifica-se, nesse sentido, que os consórcios foram catalisados pela lógica 
pragmática previamente imposta pelo Ministério da Saúde, qual seja: cabe aos 
municípios, independentemente do tamanho, implementar os serviços de aten-
ção básica, Programa Saúde da Família, assistência odontológica, farmacêutica, 
entre outros. Em contrapartida, cabe aos municípios que ocupam uma posição 
de referência regional cuidar das demandas relativas à média e alta complexidade. 
Nesse sentido, de forma sintética e reducionista, todos os municípios sabem o que 
devem fazer, é estipulado constitucionalmente o mínimo que precisam investir em 
saúde, e, nos casos em que a demanda extrapola as suas capacidades, onde recorrer. 
Os consórcios, nesse sentido, são acionados para dar conta das demandas que os 
municípios sozinhos não conseguem implementar e resolver os problemas com-
partilhados por todos. Essa clareza precisa estar presente na política de desenvolvi-
mento urbano para que, primeiramente, os municípios entendam o que deve ser 
feito e, caso necessitem dos consórcios, também reste claro qual demanda deve 
ser cumprida. Não cabe à União pautar a ação dos consórcios, quem faz isso são 
os municípios. O que pode ser feito, a exemplo da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), é criar instrumentos que incentivem os municípios a utilizar os 
consórcios, por meio de regras impostas aos repasses voluntários de recursos.

3 AS ASSOCIAÇÕES DE MUNICÍPIOS

As associações de municípios são entidades jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, com duração indeterminada e estatuto próprio, aprovado em assem-
bleia geral. Busca-se compreender como as associações de municípios podem 
representar um canal de cooperação intermunicipal e colaborar com a PNDU. 
Conforme aponta Abrucio (1998), o Brasil adotou há mais de um século o sis-
tema federativo de governo, e desde a CF/1988 a Federação conta com três en-
tes autônomos (União, estados e municípios) que se tornaram responsáveis pela 
implementação de um largo conjunto de políticas públicas. Conforme o autor, 
esse arranjo político possibilitaria, em um primeiro momento, a descentralização 
do poder político, em contraponto à extrema concentração decisória na União 
durante a ditadura militar.

No que concerne à reflexão sobre as associações, em 2010, um estudo 
sobre o associativismo territorial brasileiro constatou a existência de 262 asso-
ciações de municípios no Brasil. Em nível nacional, destacam-se a Associação 
Brasileira de Municípios (ABM), criada em 1946, a Confederação Nacional de 
Municípios (CNM), fundada em 1981, e a Frente Nacional de Prefeitos (FNP), 
constituída em 1989.
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Mello (1997) destaca que o associativismo municipal não é uma exclusividade 
do Brasil, mas sim uma prática adotada em vários países, com os objetivos de 
promover o fortalecimento dos municípios como nível de governo e de facilitar a 
prestação de certos serviços públicos, mediante a criação de escalas populacional, 
financeira, econômica e técnica, sem as quais seria inviável a prestação desses ser-
viços em padrões adequados, no caso de pequenos municípios. Conforme aponta 
Mello (1997), ao longo da história brasileira houve movimentos de valorização do 
poder local. O autor destaca a Constituição de 1934, que fortaleceu significativa-
mente a posição do município no sistema governamental brasileiro, explicitando, 
ao contrário das constituições anteriores (1824 e 1891), a autonomia do municí-
pio e, assim, diminuindo profundamente a manipulação dos governos municipais 
pelos estaduais. Contudo, Mello (1997) destaca que sua pouca duração, com a 
implantação do Estado Novo e do centralismo que o caracterizava, não diminuiu, 
entretanto, a preocupação com a falta de autonomia municipal. O autor também 
indica que, no final da primeira metade do século XX, um intenso movimento 
em prol dos governos locais havia se formado não apenas no Brasil, mas também 
em caráter internacional. Mello (1997) também relata que, na época, um grupo 
de municipalistas foi designado pela Comissão Pan-Americana de Cooperação 
Intermunicipal para estruturar e implantar a ABM, que foi solenemente instalada 
no Ministério da Fazenda em 15 de março de 1946. 

Conforme aponta Mello (1997), sob a direção de Rafael da Silva Xavier, que 
foi secretário-geral do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e, de-
pois, superintendente-geral da Fundação Getulio Vargas (FGV), foi lançada, em 
todo o país, a campanha municipalista, voltada, principalmente, para o restabele-
cimento da autonomia municipal e para o fortalecimento dos governos munici-
pais na Constituição de 1946. Isso efetivamente ocorreu, ampliando, ainda mais, 
a autonomia municipal e suas fontes de receita. Trabalho semelhante foi realizado 
também, com bastante êxito, em diversas constituintes (assembleias) estaduais. 
Em 1950, a ABM começou a realizar, a cada dois anos, congressos nacionais 
de municípios. Durante o segundo, ocorrido no município de São Vicente, São 
Paulo, em 1952, foi criado o Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
(Ibam) como órgão técnico da ABM, voltado para as atividades de treinamento e 
assistência técnica aos governos municipais (Mello, 1997, p. 57).

Conforme destaca Nonato (2019), as associações de municípios brasileiras 
desempenham uma função de destaque, sendo instrumento essencial para o de-
senvolvimento regional e o fortalecimento da autonomia política, administrativa 
e financeira dos governos municipais. Contudo, o autor reforça a tese já referen-
dada na literatura que discute consórcios (Grin e Segatto, 2021; Lui, Schabbach 
e Nora, 2020) de que esse tipo de organização intermunicipal (seja ela associação 
de municípios ou consórcios) é fruto de imperativos situacionais decorrentes da 
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situação vivida pelos municípios brasileiros. Conforme já apontado, os municí-
pios passaram a cumprir um papel de destaque na implementação de um amplo 
conjunto de políticas públicas, sem, contudo, possuir capacidade técnica, finan-
ceira e administrativa para tal. Assim, esse tipo de organização é criado com o 
intuito de prestar algum tipo de assistência técnica, política ou operacional aos 
municípios. Um outro ponto importante é que a agenda desse tipo de organiza-
ção é pautada a partir da deliberação dos prefeitos participantes e do que estes 
entendem como estratégico dentro de um contexto social específico. Esse dado 
é bastante pertinente nesta discussão, visto que a chave para que as associações 
de municípios se engajem na política de desenvolvimento urbano é que o enten-
dimento dos prefeitos que as compõem seja direcionado para tal. Afinal, uma 
associação responde aos imperativos situacionais enfrentados pelos municípios. 
Para que elas se mobilizem em torno da política urbana, é preciso que, antes, isso 
seja uma questão importante para os prefeitos. 

Após análise da trajetória das associações de municípios no Brasil, percebe-se que 
elas obedecem a uma lógica intrinsicamente path dependence, ou seja, seu desenvol-
vimento reflete o jogo de forças institucionais entre a União e os entes subnacionais.

Conforme Azevedo (2004), a trajetória altamente centralizadora da União 
começa a mudar a partir da redemocratização e da reorganização do modelo 
federativo brasileiro. Conforme o autor, as constituições anteriores, ao tratarem 
da autonomia municipal, dirigiam-se não aos municípios, mas aos estados. Nesse 
sentido, a autonomia dos municípios ficava refém dos interesses de outro ente 
federado e competia aos estados a criação de municípios e a elaboração da 
lei orgânica dos municípios que se localizassem em seus territórios. A primeira 
importante inovação nesse campo que ocorreu antes de 1988 deu-se no estado do 
Rio Grande do Sul, onde cada município tinha a possibilidade de regulamentar seu 
próprio funcionamento e de se associar com outros, se assim quisesse. Conforme 
o autor, a inovação trazida pela assembleia legislativa permitiu aos municípios a 
autorregulação. Em outros casos, conforme Azevedo (2004), Paraná e Bahia per-
mitiram apenas que suas respectivas capitais tivessem autonomia administrativa, 
não estendendo esse direito aos demais municípios.

Observa-se que há uma certa divergência na literatura sobre a data de criação 
das primeiras organizações desse tipo no país. Conforme apontam Dias e Marques 
(2003), em estudo efetuado pelo Ibam, em 1978, as associações de municípios 
em Santa Catarina eram tidas como as mais antigas do país, com exceção apenas 
para uma associação de municípios fundada no Rio Grande do Sul, em 1960 – 
Associação dos Municípios do Vale do Rio dos Sinos (AMVRS), com sede em 
Novo Hamburgo. Segundo as autoras, duas outras associações de municípios 
daquele estado da Federação foram fundadas em 1961, mesmo ano de fundação 
da primeira associação em Santa Catarina – a Associação dos Municípios do Meio 
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Oeste Catarinense (AMMOC). De qualquer forma, o fato é que esse tipo de 
organização surgiu no Sul do país, antes da redemocratização.

Segundo Dias e Marques (2003), a criação dessas associações no estado ca-
tarinense deve-se, sobretudo, ao pioneirismo e à iniciativa dos prefeitos do meio 
oeste catarinense na década de 1960. As autoras também destacam que se pode 
observar dois agrupamentos de municípios – um ocupando o meio oeste catari-
nense e o outro como uma mancha contígua seguindo na direção leste, cobrindo 
o Alto Vale do Itajaí. Nesse sentido, fica implícito que tais atores políticos tinham 
um entendimento comum de região e da necessidade de estabelecer uma estru-
tura institucional que garantisse o diálogo e a concertação. A ideia de criação de 
mais associações, conforme as autoras, foi se difundindo ao longo daquela década. 
Também é possível identificar quais municípios podem migrar de uma associação 
para outra, de acordo com seus interesses. Conforme apontam, em 1966, com a 
criação da Associação dos Municípios do Planalto Norte Catarinense (Ampla), 
essa mancha contígua alastrara-se na direção do norte e pela primeira vez ocorre 
desligamento de municípios de uma associação para integrar outra em fase de 
formação. Trata-se da transferência dos municípios de Irineópolis, Matos Costa e 
Porto União para a Ampla (Dias e Marques, 2003, p. 34).

O estudo de Dias e Marques (2003) mostra que, rapidamente, as associações 
se difundiram por todo o território catarinense ao longo da década de 1960. 
Segundo as autoras:

em fevereiro de 1968, com a criação da Associação dos Municípios do Oeste de 
Santa Catarina (Amosc), a configuração regional das AMs [associações municipais] 
alcançava a divisa do estado com a Argentina. Em agosto do mesmo ano, com a 
criação da Associação dos Municípios da Região Serrana (Amures) e da Associação dos 
Municípios do Nordeste de Santa Catarina (Amunesc), esse formato organizacional 
atingia o Planalto de Lages e a porção nordeste do estado. Os municípios situados 
próximos ao litoral, de Piçarras, ao norte, até o extremo sul, não estavam ainda 
agrupados em AM. Além disso, até agosto de 1968, ainda não havia acontecido 
nenhum desdobramento em novas associações (Dias e Marques, 2003, p. 34).

Em relação às razões da associação no estado catarinense, Dias e Marques 
(2003) apontam que os estatutos analisados manifestam a necessidade sentida 
pelos prefeitos de integrar os municípios como estratégia para fortalecer a região 
em relação ao estado e à carência de atendimento, por parte dos governos federal 
e estadual da época, às necessidades de infraestrutura para o desenvolvimento 
regional. Ou seja, conforme apontam as autoras, necessidades pragmáticas e um 
senso de resolução de problemas guiaram os prefeitos para se associarem. As auto-
ras ainda ressaltam que o início dos anos 1960 foi marcado pela profunda insatis-
fação com a insuficiência de integração rodoviária e de fornecimento de energia 
elétrica no estado.
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Azevedo (2004) aponta que a tradição centralizadora comprometeu a capaci-
dade dos municípios de exercerem sua autonomia, mantendo-se uma mentalidade 
que transforma o município em mera instância de administração de recursos re-
passados pela União e pelos estados. O autor é ainda mais crítico quando aponta 
que tal cultura cria a necessidade de que o município esteja sempre alinhado às 
políticas dos outros entes da Federação, estabelecendo uma relação de sujeição 
do município aos Executivos estadual e federal. Contudo, é preciso apontar que 
os esforços conduzidos por todos os entes federados nas últimas décadas são da 
criação do que Bichir, Simoni Junior e Pereira (2020) chamam de sistemas de 
políticas públicas, ou seja, um sistema coordenado entre todos os entes federados 
para que, de fato, exista cooperação e garantia de autonomia entre tais entes.

Diante dessa tradição centralizadora (Abrucio, 2007; Abrucio et al., 2020; 
Arretche, 2012; Lui, Schabbach e Nora, 2020) e dos desafios colocados pela 
CF/1988 (Bichir, Simoni Junior e Pereira, 2020; Contarato, Lima e Leal, 2019; 
Lima et al., 2020; Lima, Aguiar e Lui, 2021), os municípios buscaram reunir 
esforços, dividindo experiências e criando modos de cooperação. Uma dessas 
formas foi a criação de associações municipais e de consórcios públicos.

Um ponto importante nessa discussão é a concentração de recursos na 
União e os conflitos distributivos entre os entes subnacionais. Isso cria uma si-
tuação em que os prefeitos e os governadores precisem ir até a sede do governo 
federal solicitar e barganhar por recursos, tanto pela via do Executivo quanto pela 
via do Legislativo, por meio de emendas. A expressão “pires na mão” (Rezende, 
1997) é usada para ilustrar esse movimento dos prefeitos indo até Brasília solicitar 
recursos. Dentro desse debate, a literatura especializada já identifica, há décadas, 
o viés alocativo dos recursos federais nos entes subnacionais (Baião e Couto, 
2017; Meireles, 2019), ou seja, de que o governo federal distribui mais recursos 
para regiões governadas por aliados e menos para regiões governadas por partidos 
da oposição no plano nacional. Também é preciso apontar, conforme destaca 
Meireles (2019), que grande parte dos recursos discricionários no Brasil é 
distribuída por meio de transferências voluntárias da União (TVU), que são 
solicitadas pelos governos subnacionais por meio de propostas e planos de 
investimentos detalhados.

A análise de Dias e Marques (2003), narrando a criação de uma associação no 
oeste catarinense em 1968, ilustra o argumento proposto pelos autores. Identifica-se 
que a lógica de ação dos representantes dos entes subnacionais de se deslocarem até 
a capital federal para buscar recursos para sua região é algo bastante antiga.

Desde a sua criação, a Amosc recebeu incentivo para sua organização e 
orientação técnica da Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul 
(Sudesul): o estatuto social da entidade, elaborado sob a orientação daquela 
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superintendência, foi aprovado pelos prefeitos associados em assembleia geral 
realizada em 30 de novembro de 1968. Nesta ocasião, foi definida a “rea-
lização de viagem em comitiva a Brasília, com o objetivo de reivindicar a 
imediata implantação da BR-282, no oeste do estado, cujos resultados foram 
alcançados rapidamente, com o início dos trabalhos” da associação (Dias e 
Marques, 2003, p. 36).

Dentro desse quadro, um dos possíveis motivos/vantagens relacionadas à 
adesão de um município a uma associação ou a um consórcio é, necessariamente, 
a possibilidade de aumentar seu poder de barganha na solicitação de recursos 
no nível federal. Conforme aponta Azevedo (2004), geralmente a identidade da 
associação é o critério geográfico. Os objetivos manifestados nos estatutos dessas 
associações costumam incluir a capacitação técnica de servidores municipais, o 
compartilhamento de equipamentos e pessoal para redução de custos, a transfe-
rência de tecnologia e experiências administrativas, bem como assessoramentos 
técnicos que visam desde a realização de obras públicas até a estruturação de 
institutos de previdência dos servidores municipais. Entre os objetivos não 
manifestos, conforme apontado, pode constar a própria necessidade de articulação 
política pela busca de recursos em nível federal.

A tese proposta por Lui e Schabbach (2020) relativa ao funcionamento dos 
consórcios pode ser transposta para pensar as associações de municípios, dado que 
ambos os tipos de organizações operam sob o mesmo tipo de registro organizacio-
nal. Durante uma pesquisa junto aos consórcios do estado do Rio Grande do Sul, 
Lui e Schabbach (2020) apontaram que é comum observar a narrativa de que os 
prefeitos que compõem determinada organização se dirigem, de forma conjunta, 
a Brasília a fim de conseguir recursos para a região de abrangência determinada. 
Segundo os autores, a pressão política exercida por um conjunto de prefeitos é 
mais forte do que a realizada por um prefeito individualmente. Desse modo, a 
organização interna (ou seja, o arranjo institucional) do consórcio criado pelos 
próprios prefeitos que o compõem permite o desenvolvimento das atividades. Em 
relação aos conflitos políticos, os autores apontam que todos os secretários-executivos 
entrevistados enfatizavam que, dentro do consórcio, os prefeitos haviam firmado 
um acordo informal de não tratar dos conflitos partidários e trabalhar em prol 
da região.

Do ponto de vista jurídico, Nonato (2019) alerta que as associações de 
municípios não têm legitimidade processual para representar os municípios em 
juízo, basicamente em razão do fundamento de que, judicialmente, os municí-
pios devem ser representados exclusivamente por seus respectivos prefeitos ou 
procuradores, nos termos da legislação processual. Além disso, destaca o autor, 
as associações de municípios, enquanto pessoas jurídicas de direito privado, não 
têm legitimidade para, em nome próprio, defender os direitos de pessoas jurídicas 
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de direito público, já que estas contam com garantias processuais e materiais in-
derrogáveis, típicas da Fazenda Pública. Contudo, as associações de municípios, 
tal como compreendidas aqui, figuram mais como instrumentos de aglutinação e 
representação de interesses políticos de âmbito regional.

Dias e Marques (2003) apontam que a divisão autônoma dos municípios 
catarinenses ao longo da década de 1960-1970 criou treze associações. Algumas 
dessas são oriundas de outras maiores, que se desmembraram. As autoras também 
apontam que a partir dessa organização, Santa Catarina apresentava-se dividida 
em treze regiões, sendo esta a configuração estabelecida pelo Decreto Estadual 
no 844, de 28 de setembro de 1971, para fins de planejamento regional. Nesse 
caso, percebe-se uma iniciativa de organização do território que partiu do âm-
bito local para o estadual. Conforme apontam as autoras, verifica-se quanto a 
regionalização das associações de municípios, tal como se apresentava em 1971, 
influenciou a regionalização adotada pelo governo estadual. Mesmo que ao longo 
das décadas subsequentes novas associações tenham surgido, superando o número 
anterior, a ideia principal aqui é observar como uma iniciativa local foi moldando 
a organização e o planejamento territorial na esfera estadual.

Em relação à categorização das associações municipais dentro da área do 
direito, Azevedo (2004) aponta que há um conflito de entendimento em relação 
ao tema. Segundo o autor, nos estatutos das associações de municípios consta 
invariavelmente que se trata de pessoas jurídicas de direito privado. Para tanto, é 
necessário registro de seus atos constitutivos em cartório. Segundo o autor, apesar 
de serem associações constituídas por pessoas jurídicas de direito público, manti-
das por contribuições pecuniárias de origem pública, e voltadas para finalidades 
públicas, estabelece-se estatutariamente que são pessoas de direito privado, uma 
vez que não estaria presente o requisito do inciso V, do art. 41 do Código Civil, 
isto é, a sua criação por lei.

Percebe-se, além disso, que não há uma regra formal que diga que os pre-
feitos precisam se dirigir conjuntamente a Brasília a fim de fazer pressão política 
junto aos deputados e ministérios para conseguir recursos. Os prefeitos associados 
fazem porque reconhecem que essa é uma prática que permitirá à coletividade 
conseguir recursos em benefício de todos. Nesse sentido, argumentamos aqui que 
a celebração de convênios entre associações (proponentes) e a União (concedente) 
depende mais da estrutura institucional dos primeiros e da capacidade dos pre-
feitos em trabalhar conjuntamente em torno de uma agenda coletiva. Tomando 
como premissa que eles são atores racionais, que buscam maximizar os seus 
ganhos e diminuir os seus custos (Olson, 1999), esses prefeitos apenas se esforçarão 
em prol de um convênio com a União se, internamente à associação, existir 
uma estrutura institucional que garanta que no futuro esses atores poderão 
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usufruir dos benefícios coletivos decorrentes do esforço político empreendido 
(Ostrom, 1990).

4 NOTAS CONCLUSIVAS

Neste capítulo resgatamos a trajetória de formação e algumas características do 
funcionamento de consórcios públicos e associações municipais. As associações 
de municípios existem há mais tempo e foram paulatinamente organizadas ado-
tando pelo menos duas estratégias. Uma é voltada para a construção de fóruns 
nacionais para a promoção dos interesses institucionais dos municípios, tensio-
nando o equilíbrio das relações interfederativas. Esse é o caso da ABM, da CNM 
e da FNP que, desde a década de 1940, fazem lobby pelas prerrogativas e compe-
tências municipais, bem como por políticas de alcance nacional que viabilizem a 
execução de políticas locais. A outra estratégia, verificada inicialmente nos estados 
da macrorregião Sul, é a constituição de associações de municípios de regiões 
geográficas específicas para a atuação conjunta do lobby municipal por recursos e 
obras de infraestrutura nas esferas estaduais e federal.

Os consórcios públicos são de institucionalização mais recente, sobretudo a 
partir dos anos 2000, com o fortalecimento das políticas nacionais de execução 
local para a atenção básica de saúde. Os consórcios contam com legislação regu-
ladora própria, provendo-os de uma estrutura formal e de parâmetros para a sua 
constituição e atuação. Eles se diferenciam também pela definição de um objeto 
(política, serviço público) e de um objetivo (prestação compartilhada) contra-
tualmente estabelecidos, voltados para a administração por meio de pessoa jurí-
dica distinta dos municípios participantes, cujo ganho de escala e eficiência no 
emprego de recursos são os principais atrativos para os municípios.

Ambas as formas de cooperação municipal guardam em comum o interesse 
local, mais especificamente o fortalecimento da capacidade de realização de polí-
ticas públicas por meio tanto da captação de obras e recursos quanto pela criação 
e pelo compartilhamento de uma estrutura capaz de administrar projetos e ações. 
Este é o caso de políticas que individualmente seriam inviáveis para os municí-
pios participantes ou que significam um ônus excessivo para os municípios com 
maiores capacidades, mas demandados pelos habitantes de outros municípios na 
mesma região imediata.

Em contrapartida, associações e consórcios assumem um caráter comple-
mentar pelas diferenças estruturais intrínsecas. Os consórcios destacam-se como 
uma solução administrativa para a administração compartilhada de uma ou mais 
políticas públicas, contando para isso com instrumentos de gestão e mecanismos 
bem definidos de captação de receitas e recebimento de repasses para a adminis-
tração de políticas e serviços específicos, geralmente estruturados em sistemas  
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nacionais. Já as associações são dotadas da flexibilidade para a discussão e construção 
de ações e estratégias adequadas ao interesse local, funcionando como canais de 
difusão de informação e troca de experiências.

Para a PNDU, as associações e os consórcios podem funcionar como ins-
tâncias complementares. Os consórcios podem ser instrumentalizados para gerir 
políticas com marcado caráter espacial, em particular para a execução de funções 
públicas de interesse comum. Inclusive, o Estatuto da Metrópole já o elenca como 
instrumento adequado para este fim (Brasil, 2015).

Neste sentido, a administração da política de mobilidade urbana metropoli-
tana e dos arranjos populacionais não metropolitanos é uma das políticas de mais 
evidente aplicação para os consórcios no âmbito da PNDU, com potencial para 
superar a fragmentação e as ineficiências causadas pela falta de integração entre 
modais e a sobreposição de sistemas municipais e metropolitanos. Saneamento, 
disposição de resíduos sólidos, produção habitacional e gestão de parques e áreas 
de proteção ambiental contíguas são alguns dos outros setores que também podem 
ser otimizados por meio dos consórcios.

Em compensação, o desenho de soluções para o incentivo ao consorcia-
mento, inclusive os de tipo vertical entre União, estados e municípios, pode 
valer-se das associações municipais para a criação de um fórum de discussões 
que auxilie a construção da agenda e a difusão dos instrumentos adequados. 
Cria-se, assim, uma instância para a formalização da governança interfederativa 
para além do âmbito da representação política, em particular do Senado Federal, 
que tem se mostrado insuficiente para administrar as demandas dos mais de 
5.500 municípios.

A União, em seu papel de coordenação federal das políticas públicas, pode 
fomentar a sinergia entre diferentes setores da política urbana promovendo o 
intercâmbio de soluções conforme as categorias de municípios e a tipologia ur-
bana. Além dos vínculos espaciais evidentes entre os diferentes setores da política 
urbana, essa instância de governança interfederativa propiciada pelas associações 
e gerida pelos consórcios favorece a sinergia entre a política produtiva e o desen-
volvimento econômico local.

Por meio do estabelecimento de padrões de prestações de serviços cons-
truídos no âmbito dos fóruns da governança interfederativa (por exemplo, 
padrões para veículos e infraestrutura de transporte, acesso a áreas verdes, so-
luções construtivas para habitação e saneamento etc.), a União pode orientar 
a política de investimentos para determinadas soluções e setores produtivos 
que retenham nacional e regionalmente os recursos aplicados, promovendo o 
desenvolvimento econômico.
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Consideramos fundamental o papel da União na criação de incentivos, que 
podem superar a simples transferência voluntária de recursos, alcançando cri-
térios de eficiência na promoção do desenvolvimento local pela superação das 
externalidades negativas associadas às deficiências urbanas e pela otimização do 
gasto público, favorecendo setores e agentes econômicos produtivos com base no 
impacto na geração de empregos, valor e até receita tributária futura.
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